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RESUMO 
 
 
A Lei de Programação Militar (LPM) é um instrumento indispensável para o 
reequipamento e modernização das Forças Armadas e do Exército em particular, tendo 
como finalidade dotá-lo, de forma programada, com os sistemas de armas e equipamentos 
indispensáveis ao cumprimento das missões que lhe estão atribuídas. Por motivos diversos, 
a execução quer material, quer financeira da LPM tem ficado aquém dos objectivos 
estabelecidos. 
As capacidades definidas pelo  Exército dão resposta às suas necessidades e a adopção 
de  um sistema de planeamento baseado em capacidades traz vantagens substantivas, 
relativamente ao método anteriormente utilizado. 
O planeamento de forças baseado em capacidades e  materializado no Ciclo Bienal de 
Planeamento de Forças adopta um modelo paralelo ao da OTAN, garantindo a 
compatibilidade entre o Sistema de Forças e a LPM.  
Sendo Projecto definido como um esforço temporário para criar um produto ou serviço 
único e que se caracteriza pelo carácter não repetitivo das suas actividades, pode considera-
se que a LPM reúne as características necessárias, para que se configure como um projecto. 
Deste modo, podem aplicar-se à LPM os conhecimentos, capacidades e técnicas que 
consubstanciam a gestão por projectos, na perspectiva de obter melhores resultados, na sua 
gestão, podendo ser optimizados caso venha a verificar-se a sua concentração no MDN. 
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INTRODUÇÃO 
 
O reequipamento e modernização das Forças Armadas e em particular do Exército, 
tem vindo quase exclusivamente a ter como fonte de financiamento as Leis de 
Programação Militar - com algum contributo da ajuda externa, essencialmente, através do 
FMS-  face à escassez das verbas disponibilizadas pelo do Orçamento do MDN, para o 
Exército. 
Com efeito, a LPM tem sido e continuará ser o instrumento indispensável para 
assegurar o reequipamento e a consequente modernização do Exército. Não tem tido, até 
hoje, a eficácia desejada, o que está comprovado por atrasos no reequipamento que não 
têm permitido dar a resposta adequada aos desafios que se colocam, em matéria de defesa. 
As dificuldades de execução da LPM que se têm traduzido, ao longo dos anos, em 
taxas de execução muito reduzidas1 têm resultado quer de indefinições, quer de 
dificuldades ligadas às restrições impostas pelas regras da contabilidade pública e à 
condução dos processos administrativos tendentes à aquisição dos equipamentos os quais 
face aos montantes em jogo criam dificuldades de vária ordem a que não é também alheia s 
“alguma  conflituosidade dos fornecedores”, (VITORINO,1997, p.151). O facto de não 
serem orçamentadas, à revelia das regras da contabilidade pública, as despesas com as 
Forças Nacionais Destacadas(FND), inicialmente financiadas através da Dotação 
Provisional do Ministério das Finanças e, numa fase posterior, pela Agência Portuguesa 
para o Desenvolvimento(APAD) depois renomeada  Instituto Português de Apoio ao 
Desenvolvimento (IPAD) e, também, por verbas provenientes da ONU cria também 
dificuldades acrescidas numa eficiente utilização das dotações da LPM. Com efeito os 
atrasos que, desde 2001, se têm vindo a verificar nos ressarcimentos feitos ao Exército, 
obrigaram a recorrer às verbas destinadas à LPM para financiamento daquelas Forças, o 
que configurando uma situação de patente ilegalidade, desde logo impede o normal 
desenvolvimento dos programas inseridos na LPM cuja sustentação financeira é assim 
inviabilizada . 
Para além destes factos, cuja acuidade diminui no final de 2004, mercê da 
aprovação do Orçamento rectificativo  urge, encontrar os meios necessários para que para 
que as dotações disponíveis para investimento no reequipamento através da LPM sejam 
                                                 
1 Apendice2 Taxa de execução financeira da LPM 
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totalmente utilizadas não prejudicando assim a obtenção das capacidades necessárias para 
o cumprimento da missão atribuída ao Exército. 
Nestes termos, o objectivo desta investigação e a sua questão central será saber 
“como melhorar a gestão da LPM utilizando a metodologia de gestão por projectos?” 
elencando-se como hipóteses a utilização daquela metodologia quer  centralizando a gestão 
da  LPM no MDN quer, continuando a ser gerida por cada um dos Ramos. Como questões 
derivadas considerámos:  
A adopção do novo modelo de planeamento baseado nas capacidades necessárias 
ao cumprimento da missão, traz vantagens para a execução da LPM, traduzindo-se numa 
melhoria do aproveitamento das suas dotações?  
Qual a importância da LPM para as actividades de reequipamento do Exército? 
O que é a gestão por projectos, que técnicas se aplicam  ao seu planeamento e qual o 
perfil de um gestor de projecto?  
Quais as estruturas organizacionais que melhor se adaptam a um modelo de gestão 
por projectos? 
Que problemas se levantam às aquisições no âmbito da defesa?  
Será que a Lei de Programação Militar no seu conjunto configura as características 
de um projecto? 
Qual a estrutura adequada para a gestão da LPM? 
Deverá optar-se pela sua gestão centralizada ou descentralizada e qual destas 
modalidades terá maior influência a adopção da metodologia de gestão por projectos? 
O desenvolvimento do estudo teve por base a revisão da bibliografia disponível, 
contactos com entidades competentes, elementos especializados nas matérias versadas. 
Articulando-se este trabalho da seguinte forma: depois desta breve Introdução no Capítulo 
1 iremos abordar o planeamento de forças nas FA, colocando a ênfase no levantamento das 
capacidades do SFE; no Capítulo 2, iremos caracterizar a LPM, suas origens preparação e 
planeamento; no Capítulo 3 será feita a definição de projecto, caracterizaremos a gestão de 
projectos, as técnicas e ferramentas ao dispor do gestor de projecto, o seu perfil e 
influência da gestão por projectos na mudança; no Capítulo 4 apresentaremos os diversos 
tipos de estrutura organizacional adequados à gestão de projectos; no Capítulo, 5 serão 
analisados os problemas que se põem às aquisições no âmbito da defesa, analisaremos a 
gestão da execução da LPM, numa óptica de gestão por projectos no Exército ou 
centralizada na MDN, apresentado um modelo para a optimização da gestão da LPM, por 
fim, as Conclusões. 
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CAPÍTULO 1 
DO LEVANTAMENTO DE CAPACIDADES AO PLANEAMENTO DE FORÇAS  
1.1.O Levantamento de Capacidades 
O Conceito Estratégico de Defesa Nacional2 que define os aspectos fundamentais 
da estratégia global do Estado para consecução dos objectivos da Defesa Nacional e o 
Conceito Estratégico Militar3, sua consequência que contempla os princípios orientadores 
da estratégia militar, estabelecem as linhas orientadoras, bem como os níveis de ambição 
para  organização do Sistema de Forças Nacional para que este possa levar a cabo a sua 
missão consignada, nos documentos enquadrantes das Forças Armadas, designadamente a 
Constituição da República Portuguesas e a Lei de Defesa Nacional e das Forças 
Armadas/LDNFA. 
 Aquela missão encontra-se particularizada no Sistema de Forças Nacional e nas 
Missões Específicas das Forças Armadas(MIFA), sendo que o SFN4 prevê que o Exército 
disponibilize um conjunto de capacidades, definidas como “aptidão ou possibilidade de 
uma força militar para desempenhar uma determinada tarefa ou missão ou atingir um 
objectivo, gerado através da combinação eficiente de pessoal, equipamento, infra-
estruturas e/ou treino assentes em doutrina adequada “ quer para a sua componente 
operacional consubstanciada na Força Operacional Permanente do Exército (FOPE), quer 
ainda para a Componente Fixa ou Territorial que inclui a Estrutura de Base do Exército 
(EBE) e, também, a Estrutura de Comando do Exército (ECE). Verifica-se, neste campo, 
uma alteração significativa pois passam a ser definidas as capacidades que se pretendem e, 
posteriormente, a determinar os meios e a organização que irão consubstanciar essas 
capacidades. Aquela alteração, abre o caminho para que o levantamento de cada 
capacidade possa ser efectuado por mais que um Ramo, com os benefícios daí resultantes 
ao nível da integração que irá ter um efeito fundamental para obtenção de economias de 
escala, nas aquisições. Respondendo, de igual modo, à tendência da conjuntura actual, em 
que o emprego das Forças Armadas aponta para uma actuação conjunta.  
 “A componente operacional do SFE implica uma adequada articulação dos meios 
enumerados nos níveis de ambição do CEM no sentido de configurar um conjunto de 
                                                 
2Conceito Estratégico de Defesa Nacional, Resolução do Conselho de Ministros nº6/2003, Diário da 
República I Série B de 20 Janeiro de 2003.  
3 CEM -Aprovado pelo MEDN em 22DEZ2003, confirmado em CSDN, em 14JAN2004 
4 O SFN é constituído por uma componente operacional, englobando o conjunto de forças e meios 
relacionados entre si numa perspectiva de emprego operacional integrado e por uma componente fixa. 
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capacidades que possam ser seleccionadas e empregues, isoladamente ou de modo 
conjunto e/ou combinado”5
1.2 As capacidades do SFE 
 A partir de 2004 o Exército inspirando-se na doutrina OTAN e alicerçando-se no, MC-
400/026 estabeleceu um conjunto de capacidades operacionais, no âmbito da Capacidade 
de Combate e da Capacidade de Protecção da Força, adequadas à realidade nacional e 
respectivo planeamento de forças. A adopção do modelo de planeamento por capacidades, 
para além de contribuir para a uniformidade, na forma como os 3 Ramos apresentam as 
suas necessidades a inscrever na LPM, permite uma perspectiva global e integrada do 
Exército, sendo transversal em relação a toda a organização. 
1.2.1 Capacidades Operacionais  
As capacidades operacionais7 consideradas são as seguintes: 
 Capacidade de Comando, Controlo e Comunicações 
 Capacidade de Informações Vigilância e Reconhecimento; 
 Capacidade de Reacção Rápida; 
 Capacidade Mecanizada; 
 Capacidade de Defesa Imediata dos Arquipélagos; 
 Capacidade de Apoio Geral; 
 Capacidade de Sustentação Logística da Força; 
 Capacidade de Sobrevivência e Sustentação da Força . 
1.2.2 Capacidades da componentes fixa 
As capacidades da componente fixa ou territorial têm por base as necessidades de 
pessoal, infra-estruturas, formação e treino para apoio da componente operacional tendo 
sido identificadas as seguintes: 
Capacidade de Formação e Treino; 
Capacidade de Sustentação de Base; 
Capacidade de Sustentação de Base e Infraestruturas; 
Capacidade de Execução de Missões de Interesse Público. 
1.3 Planeamento baseado em capacidades 
Esta nova metodologia adoptada para o planeamento de defesa e da LPM, vem 
introduzir modificações significativas relativamente ao anterior sistema no qual o 
                                                 
5 SFN, Anexo 1 Capacidades do SFE 
6 “MC Guidance for Military Implementation of the Alliance Strategy” 
7 “Capacidades do Sistema de Forças do Exército- Definição” ANEXOA ao Sistema de Força do Exército, 
constam do Anexo1 
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planeamento articulava as propostas de forças com base em Grandes Unidades, às quais 
correspondiam objectivos de forças. Evitam-se, deste modo, situações de menor eficiência, 
como sejam a existência, em programas diferentes, dos mesmos equipamentos, por vezes 
com datas de aquisição diferenciadas impedindo a obtenção das condições mais adequadas 
para a sua compra. Deste modo, será possível que uma determinada capacidade possa ser 
levantada, por diferentes Ramos, permitindo uma abordagem de conjunto. 
O Planeamento baseado em capacidades que poderá ser definido8“como 
planeamento com base na incerteza, para providenciar as capacidades adequadas a um 
largo espectro de desafios e circunstâncias do mundo actual, num quadro económico pré-
determinado”, reflecte uma mudança relativamente ao que se fazia anteriormente, quando 
o planeamento se baseava em cenários e na ameaça e está em consonância com o 
planeamento NATO e, também, de muitos países Aliados. Esta metodologia traduz o que 
as Forças Armadas deverão fazer e não apenas os equipamentos de que necessitam, sendo 
que primeiro será preciso definir a capacidade e, apenas, numa fase ulterior os meios e a 
organização que a materializam. 
1.4 Níveis de Ambição 
O Nível de Ambição estabelece os limites da capacidade das Forças Armadas. De 
acordo com o que se encontra preceituado no CEM, o SFN e o Dispositivo de Forças 
ficarão subordinados a um nível de ambição o qual, no seu limite e para as forças terrestres 
deverá ser capaz de garantir9 entre outras 10: 
“ O empenhamento sustentado e continuado de uma força de escalão batalhão, em 
três teatros de operações simultâneos, respeitando um a uma situação de conflito de alta 
intensidade e os dois restantes a missões humanitárias e de apoio à paz”; 
“o empenhamento em alternativa de uma força de escalão brigada num único 
teatro de operações e para todo o espectro de missões” 
1.5 O planeamento de forças 
O processo que gera as propostas de forças das Forças Armadas está previsto na Lei 
de Defesa Nacional e das Forças Armadas (LDNFA) é complexo, envolve as mais elevadas 
instâncias político-militares e tem por base os seguintes instrumentos: o CEDN que depois 
do parecer do Conselho Superior de Defesa Nacional(CSDN) é aprovado pelo governo; a 
Directiva Governamental de Defesa Nacional(DGDN); a Directiva Ministerial de Defesa 
                                                 
8 Adaptação de “Davis, Paul K., “Analytic architecture for capabilities based planning, mission system 
analysis and transformation” RAND, National Defence Institute 2003 
9 Conceito Estratégico Militar pag 9 
10 O nível de ambição para as Forças Terrestres, constante do CEM, encontra-se desenvolvido no Anexo 2 
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Militar(DMDM); promulgada pelo MDN que aprova o CEM proposto pelo Conselho de 
Chefes de Estado-Maior (CCEM). Com base no CEM ,o MDN propõe e o CSDN define as 
Missões das Forças Armadas (MIFA) e o SFN11. 
 1.5.1 O Ciclo Bienal do Planeamento de Forças 
 Portugal, sendo membro da Aliança Atlântica, participa no processo de 
Planeamento de Defesa  daquela organização desenvolvendo, em paralelo, o seu próprio 
Ciclo Bienal de Planeamento de Forças (CBPF). Em ligação com este e na sua sequência 
lógica, vem sendo programada a obtenção dos meios necessários ao equipamento das FA 
através da LPM. A nível nacional o CBPF determina os procedimentos a seguir,  o 
calendário a cumprir  e nele entronca a programação militar. O CBPF visa observar os 
requisitos e as necessidades nacionais, em termos de objectivos de forças e, conjuntamente, 
a respeitar os compromissos assumidos internacionalmente. 
O CBPF12 inicia-se em Outubro dos anos pares, com as análises das missões e da 
situação pelos Estados Maiores dos Ramos, pelo Estado-Maior General das Forças 
Armadas e pela avaliação da situação política, económica, financeira, do pessoal, do 
material e militar levada a cabo pelo Ministério da Defesa Nacional.  
As conclusões dessas análises concorrem para a elaboração da Directiva Ministerial 
de Defesa Militar (DMDM) publicada pelo MDN entre Dezembro desse ano e Janeiro do 
ano seguinte. Esta Directiva estabelece as orientações para as Directivas de Planeamento 
de Forças do CEMGFA e dos Chefes dos Ramos com base nas quais são elaboradas, entre 
Abril e Maio desse ano ímpar, as Propostas de Forças.  
Subsequentemente, tem lugar o estudo da exequibilidade das propostas, bem como 
a sua aceitação política pelo MDN. Esta fase do processo conclui-se, no final do ano, pela 
apresentação do projecto de “Objectivos de Forças” 
Estes Objectivos de forças vêm dar projecção ao desenvolvimento do Sistema de 
Forças isto é concretizar o levantamento do sistema de forças. 
Para a materialização dos Objectivos de Força resultantes do planeamento de forças, surge 
a necessidade de um instrumento financeiro que tem vindo, desde 198513, a ser 
consubstanciado na lei de programação Militar. O CBPF tem, para além de tudo, um papel 
determinante garantindo a compatibilidade dos sistemas de forças  com a LPM. 
                                                 
11 O Fluxograma do Planeamento estratégico de Defesa Nacional consta do Anexo 3 
12 O Fluxograma do CBPF encontra-se no Anexo 4  
13 Lei nº1/85 de 23 de Janeiro 
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1.6 Síntese conclusiva 
O CEDN e o CEM estabelecem as linhas orientadoras para a organização do SFN 
no qual se integra o SFE que, para desempenhar a sua missão e alcançar o nível de 
ambição apropriado, necessita de dispor de um conjunto de capacidades para as suas 
componente fixa e territorial. Baseado na prática da OTAN, o Exército definiu um 
conjunto de capacidades(8 para a componente fixa, 4 para a componente fixa ou territorial) 
que dão resposta às suas necessidades, passando a adoptar um sistema de planeamento 
baseado em capacidades com substanciais vantagens, relativamente ao método 
anteriormente utilizado designadamente, por facultar uma visão de conjunto ao nível dos 
Ramos das FA. No tocante ao planeamento de Forças, adopta-se um modelo paralelo ao da 
OTAN, (CBPF) que garante a compatibilidade entre o Sistema de Forças e a LPM. 
CAPÍTULO 2 
A LEI DE PROGRAMAÇÃO MILITAR  
2.1 Origens da LPM 
No início dos anos 80, do século passado, face à impossibilidade das necessidades 
de reequipamento das Forças Armadas poderem ser consideradas como prioridade do 
Estado, estava–se em pleno processo de adesão à Comunidade Económica Europeia e o 
país não enfrentava nenhuma ameaça explícita, optou-se por uma programação, a médio 
prazo, que num cenário de constrangimento orçamental, se pudesse constituir como 
instrumento para o reequipamento militar. 
Este instrumento deriva do preceituado na Lei de Defesa Nacional e das Forças 
Armadas14 que estabelece no seu artigo 26º que “a previsão das despesas militares a 
efectuar pelo Estado no reequipamento das Forças Armadas e nas infra-estruturas de 
defesa deve ser objecto de planeamento a médio prazo, nos termos a definir em lei 
especial” veio originar a 1ª Lei Quadro orientadora das leis de programação militar15 que 
prescrevia no seu artigo 1º “ as leis de programação militar incorporam e programam a 
aplicação de planos de médio prazo de investimento público no reequipamento das Forças 
Armadas e nas infra-estruturas de defesa e são elaboradas e executadas de acordo com o 
regime definido na presente lei“. A Lei definia igualmente que os programas com um 
horizonte temporal dilatado, teriam por base o Conceito Estratégico Militar e, como 
objectivo fundamental, responder às necessidades que advêm do sistema de forças e do 
dispositivo aprovados. 
                                                 
14 Lei nº29/82 de 12de Dezembro. 
15 Lei nº1/85 de 23 de Janeiro. 
 
CSCD 2004/2005 COR ESTEVES DA SILVA  7 
 
Do levantamento de capacidades à execução da LPM numa óptica de gestão de projectos. 
Modelo de optimização da gestão da LPM. 
 
2.2Preparação e aprovação da LPM16
A preparação da LPM tem início ao nível do CEMGFA e dos Chefes do Estado 
Maior dos Ramos das FA que, elaboram os anteprojectos da LPM conforme os objectivos 
de força  e Directiva de Planeamento do Ministro da Defesa Nacional, a quem compete 
orientar a elaboração do orçamento do Ministério da Defesa Nacional, bem como a 
elaboração das propostas de lei de programação militar, (cujas dotações serão 
obrigatoriamente incluídas na proposta de orçamento do MDN) e, bem assim, elaborar e 
dirigir a execução da política nacional de armamento e de equipamentos de defesa 
nacional17. Os anteprojectos de lei são presentes ao CCEM que delibera sobre os mesmo 
quanto à sua harmonização e à compatibilidade com os níveis de prontidão e capacidade de 
sustentação, adequados para as forças e meios que constituem a componente operacional 
do sistema de forças e os envia ao Conselho Superior Militar(CSM). Este órgão, sob 
orientação do governo, através do MDN, elabora os projectos de proposta de lei de 
programação militar. O Governo, de novo, através do MDN, remete aqueles projectos, para 
parecer ao CSDN; caso aquele parecer seja favorável, o Governo aprova em, Conselho de 
Ministros, a proposta de Lei de Programação Militar e submete-a à Assembleia da 
República, para apreciação e aprovação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1. Fluxograma da preparação da LPM 
PREPARAÇÃO DA LPM
CEM’S CCEM’S
CSM
Elabora proposta 
de projecto de LPM
CSDN
Parecer
Conselho 
de Ministros
Aprova a proposta 
de LPM e plano de
financiamento
Assembleia da República
Anteprojecto de 
programação militar
Harmonização
Aprecia e Aprova
 
 
                                                 
16 Lei nº46/98 de Agosto, Artigo 4º 
17 Lei nº29/82 de 12 de Dezembro, Artigo 44º 
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2.3 Breve análise das leis de programação militar  
 A Lei de Programação Militar é um documento estruturante que tem a montante o 
CEDN e o CEM e que deverá ser coerente com o SFN e o Dispositivo. 
Sem dúvida que o reequipamento das FA é uma tarefa essencial do Estado, pois 
umas FA modernas são imprescindíveis para responder às ameaças existentes no actual 
quadro político-estratégico e, também, para honrar os compromissos assumidos por 
Portugal para com os seus aliados. 
É um dado adquirido que existe uma desadequação efectiva, entre o sistema de 
forças aprovado e o equipamento disponível e em estado de operacionalidade resultante da 
degradação das capacidades, por se adiarem decisões de reequipamento, em consequência 
de um ciclo de desinvestimento, na segurança e defesa. 
As leis de programação militar têm constituído, desde a sua introdução no quadro 
constitucional, a principal fonte de financiamento das Forças Armadas, sendo 
indispensáveis para fazer face às suas necessidades de reequipamento e modernização. 
A 1ª lei data de 1987 (Lei 15/87 de 31MAR) à qual se seguiu a 2ª em 93 (Lei 
67/93) em 1998 foi publicada uma nova lei quadro das LPM (Lei 46/98 de 7AGO) à qual 
sucedeu a 3ª (Lei 50/98 de 17AGO) que abandonou a designação numérica sequencial e 
passou a incluir programas de desactivação de equipamentos, armamento, munições e infra 
estruturas e de investigação e desenvolvimento; a 4ªLei em 2001(Lei nº5/01 de 5NOV) e a 
que se encontra actualmente em vigor datada  de 2003(Lei nº1/03 de 13MAI). De salientar 
que, a partir de 2001, a LPM passou a vigorar pelo período de 3 sexénios, contrariamente 
às anteriores, apenas válidas por 6 anos e que previa, pela 1ª vez, que os investimentos, 
nela incluídos pudessem ser financiados, através do recurso à locação financeira. 
A lei de 2003, onde pela primeira vez o Exército apresentou o seu planeamento por 
capacidades, embora em anexo à Lei, tem igualmente algumas inovações dignas de nota 
como sejam: a definição da prioridade para os programas que deverão ser objecto de 
revisão procurando, assim, dar maior estabilidade, continuidade e previsibilidade às opções 
em matéria de reequipamento para o Exército. A Lei estipulava que em 2004 fossem 
objecto de revisão os seguintes processos18: 
 “Modernização do sistema táctico de comando e controlo”; 
 “Substituição do equipamento principal da Brigada Mecanizada independente” 
                                                 
18 Lei orgânica nº1/2003 de 13 de Maio, artigo 19º, nº2.Anexo 5 
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 “Reequipamento das unidades de engenharia, anti-aérea e informações e 
segurança militar” 
A opção por procedimentos comuns, entre os 3 Ramos, em programas com 
objectivos idênticos, facilitando assim uma visão de conjunto, em relação às leis anteriores, 
constitui também uma novidade. 
As infra-estruturas foram também objecto de inscrição na lei sendo, inclusivamente, 
anunciada a preparação de uma lei de programação de infra estruturas que até hoje e 
certamente nos tempos mais próximos não será aprovada. 
A actual Lei prevê até 2020, cerca de 1.400 milhões de Euros para os programas de 
investimento afectos ao Exército. “Quando efectivamente materializados os programas 
inscritos na LPM permitirão substituir equipamentos cujo ciclo de vida útil está a chegar 
ao fim, recondicionar outros para prolongar em termos satisfatórios a sua operação e 
adquirir equipamentos que, a breve prazo, acrescentarão novas capacidades ao 
Exército.”19
 
Quadro financeiro dos Investimentos do Exército, Lei nº1/2003 
            Milhões de Euros 
Designação do Programa Valor global 
Capacidade de comando e controlo 98,069 
Capacidade de manobra e fogos 496,04 
Capacidade de mobilidade e sobrevivência 467,865 
Capacidade de informações 53,742 
Capacidade de apoio logístico 123,575 
Capacidade de sustentação de base 140,945 
Capacidade de formação e treino 20,345 
TOTAL  1400,545 
 
Quadro 1 :Financiamento da LPM (Lei 1/2003 de 13 de Maio) 
 
 
 
                                                 
19 Alocução do GEN CEME, por ocasião da apresentação da directiva para transformação do Exército. 
Academia Militar, 14OUT2003, pag 11 
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2.4 Síntese Conclusiva 
A LPM em cuja preparação intervêm diversos órgãos de soberania, sendo aprovada na 
Assembleia da República, surgiu para fazer face às necessidades de reequipamento das FA 
e tem hoje um carácter estruturante relativamente às FA, sendo um instrumento 
indispensável para o seu reequipamento e modernização. A Lei 1/2003 prevê, até 2020, 
uma dotação para os programas do Exército de 1400 milhões de Euros, apresentando como 
princípios inovadores a definição da prioridade para os programas que deverão ser objecto 
de revisão; a opção por procedimentos comuns entre os 3 Ramos. 
 
 
CAPÍTULO 3 
OS PROJECTOS E SUA GESTÃO 
 
3.1 Antecedentes  
A génese da designação projecto estava tradicionalmente relacionada com os trabalhos 
de construção civil e obras públicas e, também, com as aquisições na área da Defesa tendo, 
actualmente, sido alargada a muitas outras áreas. No entanto,  face à notoriedade que tem 
vindo a alcançar, o termo projecto está banalizado, sendo muitas vezes utilizado 
incorrectamente não respeitando qualquer critério técnico ou científico. 
Historicamente a gestão de projectos está associada aos gráficos de barras, introduzidos 
por Henry Gantt, no início do século XX e vulgarmente designados por gráficos de Gantt 
e, mais tarde, às técnicas de gestão desenvolvidas pela indústria militar e aeroespacial, nos 
anos 50 e 60 do século passado, na Grã-Bretanha e nos Estado Unidos20, que estão na 
origem da moderna gestão de projectos. Entre estas técnicas salientam-se o “Program 
Evaluation and Review Technique” (PERT) e o “Critical Path Method” (CPM) 
desenvolvido pela indústria de construção. Contribuiu também, para o desenvolvimento da 
gestão de projectos, na segunda metade do Séc XX, de acordo com LOCK (2003,p.3)  “a 
competição entre nações pela supremacia em armamento e sistemas  de defesa  teve um 
papel preponderante no desenvolvimento das técnicas de gestão por projectos, tendo este 
processo ganhado ímpeto com a divulgação e vulgarização dos sistemas informáticos”. 
                                                 
20 O desenvolvimento do submarino nuclear Polaris 
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3.2 As organizações internacionais para a Gestão de Projectos  
A crescente importância granjeada pela gestão de projectos, na década de 60, levou à 
fundação, em 1969, do “Project Management Institute” (PMI) organização que estabelece, 
a nível internacional, os padrões para a Gestão de Projectos e congrega os profissionais da 
área. Este Instituto organiza seminários, programas de formação e certificação profissional 
para além de publicar o “Guide to the Project Management Body of Knowledge” 
(PMBOK) que constitui a referência básica de conhecimento, a nível mundial, incluindo as 
melhores práticas no âmbito da gestão de projectos e a terminologia corrente .Para além do 
PMI, com origem nos Estados Unidos, existe uma associação a “International Project 
Management Association”(IPMA)21 que dispõe, também, de um corpo de conhecimentos e 
desenvolve programas de certificação para os profissionais da gestão de projectos. 
Mantém, ainda, um sistema universal para a validação dos programas nacionais e para a 
coordenação e harmonização das certificações, de acordo com a sua estrutura geral e 
princípios dos seus filiados. Em Portugal existe, desde 1994, uma associação a 
“Associação Portuguesa de Gestão de Projectos” (APOGEP) filiada no IPMA, e desde 
2003 uma representação (“chapter”) do PMI com idênticas atribuições.  
 
3.3 Definição de Projecto 
A variedade de tipos de projectos tem como consequência a existência de diversas 
definições umas de cariz mais alargado, outras mais limitadas. De acordo com TURNER 
(1993) projecto “é algo que tem um início e um fim” que é, com efeito, uma definição 
demasiado simplista, enquanto que KERZENER (1998, p.2) define projecto como “.. 
actividades ou tarefas que têm um objectivo determinado a atingir em certas condições; 
com uma data de início e um final definido; têm um limite orçamental e consomem 
recursos (financeiros humanos e materiais)”.Por sua vez LOCK (2003 p.3) considera que a 
finalidade da gestão de projectos  é “antever ou prever todos os perigos e problemas 
possíveis e planear, organizar e controlar as actividades de modo que o projecto seja 
completado com êxito a despeito de todos os riscos” A definição mais corrente e que 
coincide com o que consideramos ser um projecto é a constante do PMBOK Guide22 que 
define projecto como sendo “  um esforço temporário realizado para criar um produto ou 
                                                 
21 Enquanto o PMI atribui certificação a qualquer candidato a nível individual, a IMPA fá-lo apenas através 
das suas associadas em cada país. 
22 “PMBOK Guide 2000, p 4”…  
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serviço único”. “Temporário significando que todo o projecto tem um início e final 
determinados” e “único que o produto ou serviço obtido é de alguma maneira diferente de 
todos os outros  produtos ou serviços”. 
Face a estas definições é óbvio que a gestão de projectos é vista segundo 
perspectivas diversas. O PMBOK vê-a do ponto de vista do gestor de projectos, enquanto 
que Kerzener e Lock fazem uma abordagem mais abrangente. 
Julgamos que entre as possíveis definições, a do PMBOK espelha bem as 
características do projecto, o seu carácter limitado no tempo com início e final definidos, o 
seu desenvolvimento de acordo com um plano pré-estabelecido- e a existência de um único 
responsável o gestor do projecto. Poderemos sintetizar, assim, as características dos 
projectos: 
O carácter não repetitivo das suas actividades;  
Um orçamento; 
Um ciclo de vida; 
Um objectivo determinado; 
Um calendário e Um só responsável. 
Na prática e de acordo com DINIS (2004, p6) “ a gestão de projectos tem como objectivo 
obter produtos ou serviços : 
- Rápidos – no período de tempo definido(“é para ontem”) 
- Baratos- dentro dos custos orçamentados(“nem mais um cêntimo”) 
- Bons- ao nível da qualidade desejada(“perfeição”)” 
3.4 O Ciclo de Vida do Projecto 
Os projectos, como pudemos constatar, anteriormente, possuem características 
específicas. O seu carácter único e algum grau de risco que encerram levaram as 
organizações que os executam a subdividi-los em fases, de modo a facilitar a sua gestão. O 
resultado constitui o seu Ciclo de Vida (que compreende diversas etapas, dependentes e 
interrelacionadas, desde o seu início até ao seu final). 
Na generalidade são consideradas 4 fases23 : 
Concepção e início; nesta fase, será estabelecida a necessidade de avançar com o produto 
ou  serviço e ir-se-á proceder à avaliação da viabilidade do projecto, que sendo positiva, 
desencadeará a fase seguinte;  
                                                 
23 De acordo com o PMBOK Guide 2000 
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Desenvolvimento; com base no estudo de viabilidade são concebidos os produtos/serviços 
e os planos para o seu desenvolvimento; 
Implementação/construção procede à implementação de acordo com o planeamento feito, 
na fase precedente; 
Conclusão atesta a implementação do projecto e finaliza-o 
Cada uma das fases supramencionadas (que poderá considerar-se um mini projecto) pode 
ainda subdividir-se em idênticas subfases. Por exemplo, no tocante à Concepção esta 
poderá incluir as seguintes subfases: a 1ª que responderá à pergunta se será necessário 
efectuar um estudo de viabilidade; a 2ª na qual será planeado o estudo e seleccionada a 
equipa; a 3ª na qual será efectuado estudo de viabilidade; na 4ª e última fase será encerrado 
o estudo e apresentado o relatório.  
 
 
 
Figura 1- projecto 
 
 
Concepção 
 
Desenvolvimento Implementação Conclusão 
Figura 2 Ciclo de vida de um projecto 
Este ciclo de vida poderá ainda incluir outras fases como é caso da aquisição de 
material militar em que, posteriormente à entrega de determinado equipamento que 
consubstancia a última fase do ciclo se consideram, habitualmente, duas fases 
subsequentes, já não no ciclo de vida do projecto, mas do produto, e que incluem a 
manutenção do material e ,por fim, a sua eventual desactivação/abate24. 
O ciclo apresentado para a “vida do projecto” é o mais comum, embora haja autores 
que consideram 5 fases em que a primeira será a análise da viabilidade do projecto que, no 
caso acima exposto, está compreendida na fase de concepção, podendo ainda ser 
considerados outros ciclos com número de fases diversas, consoante o sector de actividade 
económica em que se desenvolvem (e.g. indústria farmacêutica, construção civil, material 
de defesa 25). Outras organizações, como o Banco Mundial para os projectos de 
desenvolvimento, utilizam um outro ciclo diferente26. Segundo DINIS (1997,p.70) nos 
projectos no âmbito da Defesa os ciclos de vida dos projectos variam consoante  os países, 
                                                 
24 O Reino Unido Utiliza nas suas aquisições no âmbito da defesa, no processo designado por  “Smart Aquistion” 6 Fases 
“Concept, Assessement, Demonstration, Manufacture, In-Service and Disposal”(CADMID)  
25 O Departamento de Defesa dos EUA possui uma Norma USDOD Instruction 5000.2, MAY2003, na qual 
são descritos os marcos e fases de aquisição ANEXO 6. 
26 Ver Anexo 6 
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verificando-se, de igual modo, diferenças substantivas entre estes e aquele que 
consideramos o ciclo de vida genérico. 
 
ALEMANHA FRANÇA CANADÁ TURQUIA 
Fases Gerais 
de um Projecto
Identificação do 
projecto 
Requisitos dos 
serviços 
Pre-viabilidade 
Inclui o Conceito 
Táctico e 
 Requisitos 
Técnico-Tácticos  
Avaliação 
Dossier de 
orientação Projecto de 
investimento 
Definição do 
projecto 
Requisitos 
Militares, Técnicos 
e económicos 
Definição do 
projecto 
Dossier de 
lançamento e 
desenvolvimento 
Avaliação  
Teste e 
Demonstração 
Desenvolvimento 
Aprovação para 
entrega 
Desenvolvimento 
Dossier de 
lançamento de 
produção 
Definição do 
projecto 
Desenvolvimento 
Concepção 
Industrialização 
Aprovação das 
condições de 
aceitação 
Desenvolvimento
Implementação Procurement 
Relatório Final 
Produção 
Implementação do 
projecto 
Produção 
Utilização Utilização Utilização Utilização 
Abate Abate Abate Abate 
Conclusão 
Fonte: Adaptado de DINIS 1997, p.70 
Quadro 2- Ciclo de vida dos projectos nalguns países da OTAN 
 
3.5 A gestão de projectos 
A Gestão de Projectos é a aplicação do conhecimento, capacidades, técnicas e 
ferramentas às actividades de projecto de modo a atingir os seus objectivos. Nos últimos 
anos, o conjunto de conhecimentos  levantados no quadro das técnicas e conhecimento de 
gestão de projectos têm sido integrados no “Body of Knowledge” que está explanado no 
PMBOK Guide, já referido em 3.2, que engloba o conjunto das melhores práticas aplicadas 
aos projectos e estabelece, também, um corpo de conceitos que orienta esta área 
profissional de conhecimento. De acordo com aquela publicação, a gestão de projectos 
engloba 9 áreas de conhecimento  fundamentais a saber: 
Gestão da Integração para assegurar  a coordenação dos vários elementos do projecto; 
Gestão do Âmbito do projecto inclui os processos requeridos para assegurar que este 
inclui todo o trabalho necessário, e apenas esse, para que o projecto seja concretizado com 
sucesso; 
Gestão do Tempo para assegurar a conclusão atempada do projecto; 
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Gestão do Custo para garantir que não há desvios relativamente ao orçamento aprovado; 
Gestão da Qualidade inclui as actividades necessárias para assegurar que o projecto se 
ajusta às necessidades que estiveram na sua origem; 
Gestão dos Recursos Humanos melhor utilização do pessoal envolvido no projecto; 
Gestão da Comunicação assegura uma apropriada recolha divulgação e arquivo de 
informação relativa a ao projecto; 
Gestão do Risco relacionada com a identificação, análise e resposta aos riscos colocados 
pelo projecto; 
Gestão das Aquisições processos necessários para aquisição de bens e serviços fora da 
organização, onde decorre o projecto 
3.6 O gestor de Projecto 
O gestor do projecto é  um elemento fundamental em qualquer projecto, sendo a 
sua selecção e nomeação um factor chave para o seu sucesso ou insucesso. 
Sendo o gestor do projecto o único responsável pelo projecto cabe-lhe integrar e 
coordenar todos os contributos e liderar os seus colaboradores até à finalização do mesmo. 
A sua função deverá ser, à partida, bem definida –podendo tal definição fazer parte do 
plano de projecto- sendo o seu perfil caracterizado pelos seguintes, entre outros, atributos: 
• capacidade de liderança,  
• capacidade para antecipar problemas,  
• capacidade para integrar os diversos interesses subjacentes ao projecto,  
• flexibilidade,  
• aptidão para controlar e monitorizar,  
• capacidade para ser persuasivo e capaz de negociar,  
• capacidade para concretizar/fazer e gerir num ambiente em constante 
mudança (para gerir conflitos). 
 As atribuições  do gestor de projecto têm vindo a evoluir em relação àquelas que 
tinha de início (anos 50/60), quando era efectivamente o único responsável pela 
coordenação de projectos multidisciplinares e pela utilização eficiente dos recursos 
disponibilizados.  
O papel do gestor do projecto será, necessariamente, influenciado pela dimensão do 
mesmo, sendo comum que, em projectos de maior grandeza, existam gestores de projecto 
dirigindo outros gestores de projecto. Já em projectos menores o gestor terá a seu cargo 
uma pequena equipa, sendo habitual, neste derradeiro caso, que ele seja simultaneamente 
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um técnico. O gestor de projecto, idealmente, não deverá ficar localizado, em termos 
organizacionais, numa posição inferior a director de departamento (numa óptica 
empresarial), devendo ter acesso facilitado à gestão de topo. 
O perfil do gestor de projecto é um assunto que merece alguma reflexão pois ele 
poderá ser mais marcadamente “técnico/especialista” ou gestor. De facto, à medida que o 
gestor de projectos progride na sua carreira, as suas preocupações vão-se orientando mais 
para a gestão do pessoal, dos custos para a coordenação e menos para a área técnica, 
transformando-se num “generalista”. Estamos em crer que um gestor de projecto 
competente deve dominar áreas, não estritamente técnicas,  como sejam a gestão de 
pessoal e recursos financeiros negociação etc. Há, no entanto, argumentos a favor de um 
gestor de projectos de perfil técnico, pois tal possibilita-lhe, com maior aptidão, tomar 
decisões de cariz técnico, prever e antecipar problemas relativos ao planeamento e controlo 
dos projectos, e ganhar o respeito da equipa de técnicos não apenas como gestor mas, 
também, na sua vertente de especialista. De salientar ainda que, hoje em dia, é 
mundialmente reconhecida a profissão de gestor de projectos, que é certificada pelas 
organizações internacionais neste campo o PMI e o IPMA, das quais ,como foi referido em 
3.2, existem representações a nível nacional que se ocupam das técnicas associadas à 
gestão de projectos e seus profissionais gerindo os respectivos programas de certificação.  
3.7 O Planeamento de actividades dos projectos  
Para que o gestor de um projecto possa efectivamente  planear e controlar a sua 
execução tem necessidade de processar e ter disponível, em qualquer momento, 
informação que lhe permita pôr ordem nesta situação complexa .“A construção de redes e 
a análise de tempos deve ser vista como o primeiro passo no processo de programação de 
recursos. Perante recursos escassos seguem-se-lhe outros passos de que se destacam a 
determinação de folgas, o caminho crítico e a optimização dos meios 
utilizados”(ROLDÃO, 2000, p.99).  
De entre os métodos utilizados na programação de redes, destacam-se o CPM e o 
PERT, sendo a este propósito de referir, também o Método de Gantt; vejamos 
seguidamente em que consiste cada um deles.  
3.7.1Método de Gantt 
Esta técnica clássica, desenvolvida e concebida por Henry Gantt, antes da 1ª Guerra 
Mundial, destinava-se a servir de apoio visual para o planeamento e controlo de projectos 
de construção naval. Como reconhecimento ao seu autor os gráficos de barras são 
vulgarmente designados de Diagramas de Gantt. 
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Estes gráficos apresentam a forma de um diagrama de barras, incluindo tempos e 
actividades e englobando, ao mesmo tempo, a análise daquelas actividades e a sua 
sequência. São profusamente utilizados, no planeamento de projectos, pois não só 
proporcionam uma efectiva representação, facilmente compreensível como permitem uma 
informação precisa do planeamento e calendarização. As vantagens deste método são :a 
sua simplicidade, traduzida na representação intuitiva e fácil de compreender, sendo a sua 
utilização fácil de implementar, a flexibilidade e visão global pois os diagramas podem ser 
desenvolvidos a vários níveis de detalhe. Um diagrama de alto nível proporciona uma 
excelente representação de todo o projecto 
Os diagramas de Gantt não são normalmente utilizados como único instrumento de 
planeamento devido à sua principal limitação que consiste no facto de não considerarem 
explicitamente as dependências entre as tarefas, sendo que sem este elemento não se pode 
estudar o impacto que possíveis atrasos, em determinadas tarefas, têm na duração e no 
custo do projecto, nem identificar as tarefas de maior impacto (as mais críticas), nem 
identificar rapidamente as possíveis acções atenuantes. Estes diagramas são habitualmente 
utilizados em conjunto com uma rede PERT originando o que se designa por rede 
temporal. 
 
Adaptado de Artur Cunha Gestão de Projectos Informáticos ISEG 2003 
Figura 3- Diagrama de Gantt 
 
3.7.2 O Método PERT 
O método PERT (Program Evaluation Review Technique) surgiu em 1958 tendo 
sido desenvolvido e aplicado pela Marinha dos EUA, no planeamento da construção dos 
submarinos nucleares Polaris .Posteriormente, foi introduzido também ao nível das 
empresas civis. Este método constitui um instrumento de planeamento, coordenação e 
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controlo. A utilização do PERT tem como objectivo permitir o planeamento detalhado das 
tarefas calendarizando, afectando recursos e mostrando a dependência das tarefas, 
contribuindo, deste modo, para a produção de perfis de recursos humanos, materiais e 
financeiros necessários à consecução do projecto. 
A calendarização das tarefas de um projecto obedece a vários tipos de restrições, 
desde as dependências tecnológicas passando pela disponibilidade de recursos humanos, 
materiais e financeiros. O plano de um projecto é assinalado por “milestones” ou marcos 
que especificam quando determinado estágio importante do projecto é alcançado. O 
conjunto das tarefas elementares para o desenvolvimento do plano deverão ter uma 
duração bem determinada, um orçamento bem determinado um perfil de recursos bem 
determinado. 
O método PERT é representado na forma de uma rede lógica, que poderá ser 
apresentada de 2 formas: 
Actividade no nó, em que cada tarefa elementar é um nó na rede e as dependências 
entre as tarefas, são linhas que unem os nós 
AON(Actividade no Nó) 
 
 Actividade     Actividade 
A2 A1 
Precedência 
 
 
 
 
Figura 4 Actividade no Nó (AON) 
Esta é a modalidade mais utilizada por ser uma representação mais intuitiva e por não 
requerer  tarefas fictícias 
AOA(Actividade no Arco)- cada nó na rede representa o início ou final de uma tarefa. As 
linhas que unem os nós são  as tarefas elementares 
 
 
 
 
 
 
Data de 
Conclusão 
Data de 
Início 
Actividade A1
Figura 5 Actividade no Arco(AOA) 
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As redes lógicas têm várias utilizações. Como o nome indica, servem para identificar a 
sequência de tarefas que determina a duração do projecto 
O método PERT assume, como princípio, que as actividades e suas relações de 
precedência, na rede, foram bem definidas, mas admite incertezas, nos tempos de duração 
de actividades. Para cada actividade na rede, é feita uma estimativa do tempo mais 
provável necessário para a completar, admitindo-se nela algum grau de incerteza. 
 As redes lógicas têm várias utilizações. Como o nome indica, servem para 
identificar a sequência de tarefas que determinam a duração do projecto. Na rede abaixo 
representada a sequência das tarefas a vermelho determina a duração do projecto. 
 
 
 
Adaptado de Artur Cunha Gestão de Projectos Informáticos, ISEG 2003 
Figura 6 Rede de PERT 
 
 
3.7.3 O Método CPM 
Este é outro dos métodos utilizados como auxiliar para a gestão de projectos. O 
CPM (Critical Path Method) resultou das investigações conjuntas levadas a cabo por dois 
técnicos norte-americanos, James Kelly e Morgan Walker e está centrado no planeamento 
em tempo que se pretende minimizar. Em qualquer projecto existem actividades de maior 
ou menor flexibilidade no que respeita às datas em que se podem iniciar e terminar. 
Existem tarefas que, no entanto, possuem datas rígidas, sendo que qualquer atraso terá 
consequências, na data de conclusão do projecto.  
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Aquelas actividades designam-se de críticas e o caminho  (sendo a duração do caminho a 
soma das durações das tarefas nele integradas) por elas formado é denominado Caminho 
Crítico. O Caminho Crítico corresponde ao caminho de duração mais longo  através da 
rede do projecto, do acontecimento inicial ao final. Desta forma o prazo do projecto é 
definido pelo caminho crítico. Esta técnica analisa o impacto no custo e duração do 
projecto da atribuição de (mais ou menos) recursos. Quando são atribuídos mais recursos 
aumenta o custo mas diminui a sua duração e o custo indirecto(geralmente proporcional à 
duração).Com menos recursos diminui o custo directo com recursos mas aumenta a 
duração do projecto. 
3.8 O apoio informático para a Gestão de projectos 
No mundo de hoje é inevitável quando pensamos em gestão de projectos nas  suas 
técnicas e ferramentas, associa-se, de imediato, a utilização da informática como 
instrumento indispensável à sua gestão. De facto, as inúmeras possibilidades 
disponibilizadas pelos diversos programas existentes, permitem simular alternativas e 
introduzir alterações com enorme rapidez e flexibilidade. Por outro lado, é também 
fundamental uma rápida e eficiente disseminação da informação por todos os 
intervenientes no projecto, na maioria dos casos através de relatórios periódicos, podendo 
afirmar-se que a gestão por projectos só é possível com apoio informático. 
Dos diversos “pacotes” de “software” existentes no mercado, (“commercial off the 
shelf”) pela sua difusão, destaca-se o “Microsoft Project” 27que alia um custo reduzido a 
uma grande facilidade de utilização. Este programa possibilita o planeamento das 
actividades e dos recursos, assim como a criação de relatórios por categorias. As tabelas 
são semelhantes a folhas de cálculo, assim como os seus gráficos e “vistas” que 
disponibilizam várias formas de olhar para o projecto, além de permitirem uma melhor 
inserção e leitura da informação. Para a resolução de problemas ou conflitos que 
normalmente existem nas fases de planeamento dos projectos, o “Project” proporciona 
excelente informação, nas áreas de custo de projectos e recursos, horas/homem, duração de 
tarefas, afectação de recursos e calendários.  
3.9 A gestão por projectos e a mudança 
A gestão de projectos acaba por desenvolver uma nova área da gestão, designada de 
gestão por projectos, que foca as organizações na importância dos projectos como 
instrumento de implementação da mudança. As organizações para levarem a cabo 
                                                 
27 No Anexo 7  apresentam-se alguns exemplos das capacidades do “MS Project”  
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projectos, para além de técnicas e ferramentas evoluídas, necessitam de desenvolver um 
novo estilo de gestão, alicerçado em modelos organizacionais adequados à simplicidade e 
flexibilidade exigida pelos projectos. Tornar-se-á necessário, também, o desenvolvimento 
da motivação e da comunicação entre todos os intervenientes nos projectos, bem como 
uma relação equilibrada com as suas envolventes externas. 
Deste modo, qualquer processo de reorganização com vista a dar melhor resposta à 
gestão de projectos deve criar uma nova cultura organizacional  
3.10 Síntese conclusiva 
Os projectos e a sua gestão adquiriram notoriedade nos anos 50/60 estando 
intimamente ligados ao desenvolvimento da indústria militar e aeroespacial, tendo a sua 
crescente importância levado ao aparecimento, em 1969, de uma organização internacional 
congregando os profissionais desta área o “Project management Institue” responsável pela 
publicação de referência, relacionada com estas matérias o “Guide to the Project 
Manangement Body of Knowledge”(PMBOK).  
Projecto poderá ser definido como um esforço temporário para criar um produto ou 
serviço único e que se caracteriza pelo carácter não repetitivo das suas actividades, m 
orçamento, um ciclo de vida, um objectivo determinado, um calendário e um só 
responsável. 
 O ciclo de vida de um projecto compreende normalmente 4 fases ( concepção e 
início, desenvolvimento, implementação e finalização), os projectos na área da defesa 
inclui ainda uma fase de manutenção encerrando-se com o abate desactivação do 
equipamento. A gestão de projectos é a aplicação do conhecimento, capacidades e técnicas 
às actividades do projecto de modo a alcançar os seus objectivos e inclui 9  áreas 
fundamentais do conhecimento. 
O gestor do projecto é um elemento chave para o seu sucesso devendo o seu perfil 
caracterizar-se por uma grande capacidade de liderança de antecipação e resolução de 
problemas, ser um hábil negociador e ser capaz de gerir num ambiente conturbado de 
mudança actuando continuamente como elemento dinamizador do pessoal envolvido nos 
projectos.  
O planeamento das actividades dos projectos socorre-se dos métodos de Gantt, 
PERT e CPM, para uma gestão mais eficiente dos projectos, que tem também na 
informática um apoio significativo, destacando-se neste âmbito o programa “MS Project”. 
A gestão de projectos é um instrumento ideal para promover a mudança nas organizações. 
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CAPITULO 4 
AS ESTRUTURAS ORGANIZACIONAIS PARA A GESTÃO DE PROJECTOS 
4.1 Introdução 
A gestão de projectos, para responder aos desafios que hoje se colocam às 
organizações, fruto da necessidade de gerir recursos limitados, num ambiente agressivo e 
instável e ao seu carácter multidisciplinar, deverá assentar numa estrutura flexível, 
orientada para o objectivo a atingir e que permita agilidade, na tomada de decisão. 
Considerando a gestão de projectos como critério para caracterização das estruturas 
organizacionais, estas poderão dividir-se em 2 grandes grupos28 : as organizações 
baseadas em projectos (podendo aqui ser consideradas 2 categorias: as organizações cuja 
finalidade é a execução de projectos e as organizações que adoptaram um modelo de 
gestão baseado em projectos) organizações não baseadas em projectos, conforme se 
encontrem ou não estruturadas, para dar respostas às necessidades da gestão de projectos . 
As estruturas organizacionais são, habitualmente, classificadas pelas suas linhas de 
responsabilidades e autoridade. No tocante aos projectos, este relacionamento pode ser 
representado por um espectro de tipos de organização, em cujos extremos se situam a 
organização funcional e a de projecto puro e entre as quais se posicionam um conjunto de 
estruturas organizacionais designadas de matriciais. 
 
 
Projecto puro
Matriz forte 
Matriz  equilibrada 
Matriz fraca 
Organização funcional  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7- Espectro de estruturas organizacionais para projectos  
 
 
 
                                                 
28 PMBOK Guide 2000 p 18, 
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4.2 A Organização Funcional 
A organização funcional é a mais comum, caracterizando-se pela hierarquização 
vertical, na qual as pessoas são agrupadas em áreas com tipo de actividades ou tarefas 
similares, e onde um determinado número de departamentos (elementos organizacionais) 
reportam a um gestor/director. Neste tipo de organização, em que não está identificado um 
responsável por projecto, o gestor está mais preocupado com o seu trabalho especializado.  
Quando se desenvolve um projecto, neste tipo de organização, os elementos afectos 
ao mesmo continuam a desempenhar as suas funções habituais, levando a cabo, quando 
necessário, as tarefas inerentes ao projecto. Neste tipo de organização, é fundamental a 
definição da autoridade do gestor do projecto e das tarefas das pessoas a ele afectas. 
Acresce, ainda, que o gestor do projecto terá poder limitado tendo de negociar, caso a caso, 
com os directores funcionais quer a cedência de pessoal, quer a execução de determinadas 
tarefas.   
 
 
 
 
Coordenação de 
Projectos 
Nota : As caixas pretas representam equipas de trabalho envolvidas em actividades de projectos 
Fonte PMBOK Guide-, PMI,2002, p20 
Figura 8– Coordenação de Projectos em Organização Funcional 
4.3 Organização por projecto pura 
A organização por projectos pura está, unicamente, voltada para a gestão de 
projectos e dispõe de autonomia em relação ao resto da organização e de pessoal próprio e 
exclusivo. Ao gestor de projecto é dada grande independência, detendo autoridade sobre 
todo o pessoal, no decorrer do projecto até à sua conclusão. Esta é, normalmente, uma 
estrutura que abarca o pessoal técnico e administrativo, necessário à consecução do 
projecto. Das suas principais características destacam-se: a promoção de melhor 
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comunicação entre o gestor e os membros da equipa de projecto; todo o pessoal responde 
directamente perante o gestor, não havendo necessidade de recorrer aos directores 
funcionais; a centralização das decisões no gestor do projecto, o único responsável, torna-
as mais céleres . Os projectos podem aceder a todos os recursos da organização e, mesmo 
quando existem vários simultâneos, esta estrutura permite a partilha de competências o que 
leva a um maior aproveitamento de recursos, e à utilização de equipamentos partilhada. 
Adicionalmente, a estrutura de projecto é simples, facilmente apreensível, operável e 
implementável. 
 
 
Coordenação 
de projectos 
Nota : As caixas pretas representam equipas de trabalho envolvidas em actividades de projectos 
Fonte PMBOK Guide-, PMI,2002, p21 
Figura 9 – Coordenação de projectos em organização de gestão por projectos pura  
4.4 A Organização Matricial 
A organização matricial encontra-se, no intervalo entre as organizações por 
projectos puras e funcional pretendendo abranger as vantagens de ambas as estruturas 
organizacionais, proporcionando a adequada coordenação de projecto e mantendo, em 
simultâneo, um relacionamento com os elementos de índole funcional. Na estrutura 
matricial, as linhas verticais representam a responsabilidade dos departamentos funcionais 
e as linhas horizontais representam a responsabilidade e autoridade da estrutura  de 
projecto. 
A estrutura matricial é, por norma, temporária tendo como finalidade responder aos 
desígnios do projecto no qual, o pessoal dos departamentos funcionais está destacado para 
os projectos a tempo inteiro, ou a tempo parcial. Caracteriza-se por ser composta por 
equipas pluridisciplinares, cujos membros são organizados, por e na intersecção da 
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organização funcional com a de projecto, resultando da sua implementação que as 
interdependências funcionais se tornam mais recíprocas. A estrutura é mais intrincada e 
menos perceptível para os participantes do que a estrutura simples funcional ou pura de 
projecto. 
A dualidade de autoridade e responsabilidade, na situação supracitada, pode criar 
confusão e conflitos e não motiva o empenhamento do pessoal nos projectos, nos casos de 
utilização temporária. Outra desvantagem é a quebra do princípio da unidade de comando 
uma vez que o trabalhador responde ao seu chefe funcional e ao gestor do projecto situação 
susceptível de originar conflitos dificilmente sanáveis. No sentido de obviar as 
desvantagens acima mencionadas, será de toda a conveniência estabelecer claramente os 
objectivos da organização, melhorar a afectação de recursos, definir claramente as 
responsabilidades e autoridade dos gestores dos projectos e dos directores funcionais e, 
bem assim, o envolvimento destes nos planos dos projectos (na medida que estas tem 
implicações na sua área). 
 Por vezes, a necessidade de negociação entre as diferentes estruturas pode levar ao 
adiamento de decisões; o custo em pessoal pode aumentar devido à necessidade de mais 
gestores e a partilha de recursos escassos pode induzir conflitos. 
Para que uma estrutura matricial funcione, será necessário que os departamentos 
funcionais modifiquem o seu modo de trabalhar. A estrutura matricial gera novos 
relacionamentos e cria algum potencial gerador de conflitos. Os gestores funcionais terão 
de adquirir novas capacidades para poderem dar resposta a objectivos opostos, prioridades 
e pedidos de recursos. 
Uma das vantagens da organização matricial é aumentarem a capacidade de uma 
organização processar informação lateral reduzindo, ao mesmo tempo, a necessidade de 
comunicação vertical, através da criação de equipas focadas num projecto específico e 
limitado no tempo. Adicionalmente, este tipo de estrutura organizacional propicia o 
equilíbrio dos objectivos, a coordenação dos departamentos funcionais e a visibilidade dos 
objectivos dos projectos através, do coordenador. 
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Fonte: Adaptado do “PMI The project management handbook” p.94 
Figura 10 Exemplo de estrutura matricial e linhas de responsabilidade 
 
Para a implementação da estrutura matricial é necessário que se verifiquem 4 
condições : 
- Contexto complexo e em rápida  mudança que crie pressão externa, em termos de 
especialização técnica; 
- Necessidade de um processamento de informação altamente eficaz; 
- Necessidade de troca frequente de recursos humanos; 
- Abertura cultural a funcionar em sistemas abertos e participados. 
 
As organizações matriciais poderão ser de 3 tipos como veremos adiante, em maior 
detalhe. 
4.4.1 Estrutura Organizacional de Matriz fraca 
Matriz fraca é a estrutura mais próxima da tradicional, estrutura funcional em que o 
coordenador do projecto actua através dos diversos departamentos funcionais. Esta solução 
dá poder limitado ao gestor, para controlar recursos e tomar decisões. 
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Nota : As caixas pretas representam o pessoal afecto as actividades de projectos 
Fonte PMBOK Guide-, PMI,2002, p22 
Figura 11-Organização do tipo matriz fraca 
4.4.2 Estrutura Organizacional de Matriz equilibrada 
A matriz equilibrada é a mais comum. Nesta, um Gestor de Projecto irá negociar, 
com os departamentos funcionais, os recursos para a implementação do projecto. O Gestor 
de Projecto terá o mesmo nível hierárquico dos gestores funcionais, o que lhe poderá 
causar algumas dificuldades, uma vez que não tem autoridade formal sobre aqueles que 
estão incumbidos de gerir os recursos. 
 
  
Coordenação 
de projecto 
Coordenação 
do Projecto 
Nota : As caixas pretas representam pessoal afecto a  actividades de projectos 
Fonte PMBOK Guide-, PMI,2002, p22 
Figura 12 Organização do tipo matriz equilibrada 
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4.4.3 Estrutura Organizacional de Matriz  Forte 
A estrutura organizacional de Matriz Forte é o tipo de organização mais próxima da 
organização pura de projectos, na qual o gestor tem amplos poderes sobre todo o projecto. 
Nesta organização, o pessoal funcional fica, formalmente, dependente do gestor do 
projecto que terá capacidade para modificar sistemas existentes ou desenvolvê-los de raiz . 
 
 
 
 
Nota : As caixas pretas representam pessoal afecto a  actividades de projectos 
Coordenação do 
projecto 
Fonte PMBOK Guide-, PMI,2002, p23 
Figura 13 Organização do tipo matriz forte 
4.5 A Organização composta  
Face às vantagens e inconvenientes dos tipos de estrutura organizacional já 
abordadas, existem organizações que incluem nos seus diversos níveis, cada um dos tipos 
de estrutura já mencionados, gerando um novo tipo de organização mista que se designa 
por estrutura composta.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nota : As caixas pretas representam pessoal envolvido em actividades de projectos 
 
 
 
Coordenação do 
Projecto B Coordenação do
 Projecto A 
Fonte PMBOK Guide-, PMI,2002, p23 
Figura 14  Organização composta 
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4.6 Influência das estruturas organizacionais na gestão de projectos 
Qual será então a estrutura mais adequada? A selecção do tipo de estrutura 
organizacional resulta, fundamentalmente, da avaliação das necessidades do projecto, 
(âmbito), das necessidades da equipa e também das necessidades individuais. Será aquela 
que melhor reflectir as tarefas necessárias para atingir os objectivos de uma organização e 
assegurar a sua coordenação, para além de não poder esquecer as capacidades e motivações 
das pessoas e, também, a cultura da organização. A resposta aos desafios que se colocam à 
gestão de projectos, reside numa organização flexível. Quando um projecto requer 
contributos de vários departamentos, será uma organização do tipo matricial que melhor 
responderá à divisão da responsabilidade e autoridade.  
Uma das estruturas organizacionais mais eficaz, actualmente, é a organização 
composta matricial que permite, simultaneamente, as vantagens da organização funcional 
mantendo a flexibilidade  das estruturas de projecto e matriciais 
As estruturas organizacionais têm, também. uma influência decisiva na gestão de 
projectos principalmente no que respeita ao papel do gestor de projecto em cada um dos 
diversos tipos de organização. 
 
Matriz Estrutura 
Organizacional 
 
Características  
Funcional 
Matriz fraca Matriz 
equilibrada
Matriz 
forte 
Projectos 
Autoridade do gestor 
de projecto 
Pouca ou 
nenhuma Limitada 
Baixa  ou 
moderada 
Moderada 
alta 
Quase 
total 
Percentagem de pessoal 
da organização alocado 
ao projecto em tempo 
completol 
Quase 
nenhuma 0-25% 15-60% 50-95% 85-100% 
Função do gestor de 
projectos Meio tempo Meio tempo 
Tempo 
completo 
Tempo 
completo 
Tempo 
completo 
Designação para o 
gestor de projectos 
Coordenador 
de 
projectos/líder 
de projecto 
Coordenador 
de 
projectos/líder 
de projecto 
Gestor de 
projecto/ 
executivo de 
projecto 
Gestor de 
projecto 
/Gestor de 
programa 
Gestor de 
projecto 
/Gestor de 
programa 
Pessoal administrativo 
da gestão de projectos Meio tempo Meio tempo Meio tempo 
Tempo 
completo 
Tempo 
completo 
Fonte PMBOK Guide- PMI,2002, pag 19 
Quadro 3- Influência das estruturas organizacionais nos projectos 
4.7 Síntese Conclusiva 
Existem diversos tipos de estruturas organizacionais vocacionadas para a gestão de 
projectos, da organização funcional à organização pura de projecto, entre as quais se 
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situam as organizações matriciais  que podem assumir uma configuração fraca, forte ou 
equilibrada cada uma com as suas características próprias. 
A melhor estrutura para determinado projecto resulta da avaliação das necessidades 
do mesmo, (âmbito), da equipa e também das necessidades individuais. Será aquela que 
melhor reflectir as tarefas necessárias para atingir os objectivos de uma organização e 
assegurar a sua coordenação.  
CAPÍTULO 5 
A EXECUÇÃO DA LPM  
5.1 Problemas das aquisições no âmbito da Defesa  
As aquisições, no âmbito da defesa, com vista ao equipamento das Forças Armadas, 
têm subjacentes uma série de problemas que convirá identificar. Alguns deles não são 
diferentes dos que podem ser encontrados em projectos complexos, no âmbito dos serviços 
públicos, outros, de maior envergadura abrangem um conjunto de questões de elevada  
complexidade, face aos custos envolvidos e à competitividade do mercado. 
Com efeito, é evidente que o mercado para equipamentos de defesa é, numa 
perspectiva económica, imperfeito porquanto são poucos os compradores sendo os 
vendedores, igualmente, em número reduzido. Num mercado deste tipo, não são válidas 
teorias simplistas  de cariz económico, quer vendedores, quer compradores têm uma 
actuação em consonância com as características peculiares deste mercado. 
 Os projectos no âmbito da defesa, principalmente os de maior volume, necessitam 
de um grande investimento de dinheiros públicos, atraindo, deste modo, grande atenção da 
comunicação social, dos agentes políticos e dos contribuintes. Qualquer erro, na gestão de 
um projecto desta natureza é rapidamente condenado e, por vezes, potenciada a sua 
importância. Por outro lado, os benefícios das aquisições, no âmbito da defesa, traduzidos 
no aumento da segurança dos cidadãos, são raramente apreciados e compreendidos pelos 
seus “consumidores” finais. Estes problemas ganham maior acuidade nos projectos com 
um longo período de implementação e que só serão terminados muitos anos após a decisão 
de os levar a cabo. 
Outra dificuldade reside no facto dos equipamentos serem de custo elevado (e.g. 
submarinos, viaturas blindadas) logo, não ser frequente a sua substituição, devendo 
permanecer ao serviço por muitos anos. Por esta razão, será fundamental que, na altura da 
sua aquisição, sejam definidas e avaliadas, com rigor, as suas especificações para que, tal 
equipamento se mantenha eficaz, durante o seu prazo de utilização, apesar  das alterações 
de carácter tecnológico. No caso de equipamentos novos, que sejam objecto de 
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desenvolvimento, a utilização dos últimos aperfeiçoamentos tecnológicos tem, também, 
algum risco associado que poderá vir a afectar não só os custos, mas também os prazos de 
execução dos projectos . 
Em projectos deste tipo, é um dado adquirido ( sucedendo não só em Portugal mas 
também noutros países) que a sua complexidade, aliada à grande concorrência existente 
entre fornecedores, a maioria dos quais apoiados por estados nossos parceiros, provoca, 
muitas vezes, atrasos na sua execução excedendo os prazos, inicialmente, previstos e 
alterações significativas, nos custos finais.  
Pode afirmar-se que as aquisições, no âmbito da Defesa, sendo fundamentais para a 
segurança de qualquer Estado, são atentamente acompanhadas por todas as partes  
envolvidas e interessadas, nas mesmas. Desde os Ramos da Forças Armadas que irão 
utilizar os equipamentos, aos fornecedores  que esperam obter os proveitos da sua venda, 
aos políticos que se haviam comprometido na sua aquisição, até, inclusivamente, aos 
aliados da OTAN e parceiros da UE, cujas organizações saem reforçadas com as 
aquisições nacionais.  
5.2 A LPM como projecto 
A LPM sendo um investimento de médio/longo prazo das Forças Armadas  
destinado à concretização dos objectivos de forças, gera as actividades de rotina 
relacionadas com a sua gestão mas, ao nível dos objectivos de forças, assume um carácter  
descontínuo e único o que permitirá a adopção de um modelo de gestão em que , cada um 
daqueles objectivos pode ser gerido, se assim for considerado vantajoso, como um 
projecto. 
O normativo actualmente existente29 aponta neste sentido, embora a figura do 
Director de Programa ( cuja missão seria acompanhar permanentemente a realização de 
determinados objectivos de forças, em estreita ligação com as outras entidades 
intervenientes) nele preconizado possa deter, na generalidade, as atribuições de um gestor 
de Projecto. Sublinha-se, no entanto, que a prática dos últimos anos abandonou por 
completo esta figura.  
Que factores influem, sistematicamente, na gestão da LPM provocando níveis de 
execução financeira, tão baixos?30 Poderemos considerar 2 tipos de  factores: os internos 
susceptíveis de serem alterados e os externos cujo controlo reside noutras entidades. Em 
primeiro lugar, as alterações ao planeamento, depois o facto do planeamento das aquisições 
                                                 
29 Directiva nº111/CEME/00 de  10JUL Anexo 10 
30 Ver Apêndice 2 
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não ser por vezes suficientemente célere, fruto de indefinições a montante e também os 
constrangimentos resultantes do quadro jurídico-legal vigente. Neste âmbito, serão de 
realçar a reduzida flexibilidade permitida pelo diploma que estabelece o regime jurídico 
para a realização de despesas públicas31 e, também, as limitações impostas pela lei do 
Orçamento de Estado, nomeadamente as cativações32, e pelas leis da contabilidade pública. 
Estas limitações, originam atrasos no processamento das aquisições implicando que não 
sejam consumidas as dotações disponíveis, com os reflexos óbvios nos atrasos no 
reequipamento.  
5.3 O âmbito da LPM  
Ao abordarmos a LPM e a sua execução, é importante sublinhar que não o 
poderemos fazer considerando-a como um conjunto homogéneo mas, antes pelo contrário, 
o que sobressai é a sua heterogeneidade, já que ela inclui equipamentos e materiais que vão 
desde as Viaturas Blindadas de Rodas (cujo valor de aquisição ronda os 400 milhões de 
Euros) até aos equipamentos mais indiferenciados, com custo na ordem das centenas de 
Euros. Nesta matéria, tem vindo a verificar-se uma tendência positiva para afectar à LPM 
apenas o reequipamento, deixando de ser aí incluídas as aquisições pouco relevantes, que 
mais apropriadamente teriam cabimento no orçamento de Vida Corrente e Funcionamento  
Normal. A LPM deverá apenas consagrar, tal como a própria lei prescreve, os programas 
de investimento em equipamento, armamento e infra-estruturas, bem como todos os custos 
induzidos por aquelas aquisições (e.g. formação de pessoal, infra-estruturas). 
Consideramos, ainda, que em bom rigor, a percentagem que reverte para a Preparação 
Operacional das Tropas (POT), embora se reconheça a virtude de complementar um 
orçamento insuficiente, não deveria também provir das dotações da LPM. Aliás, é muitas 
vezes mencionado, quando se analisa a eficácia das diversas Leis de Programação Militar, 
que face às dotações consumidas ao longo dos anos “pouco se vê” ou seja, que os recursos 
financeiros consumidos, não tiveram o correspondente impacto ao nível da capacidade 
operacional do Exército. Existem, obviamente, excepções, mas pode dizer-se, na 
generalidade, que o investimento e o consequente esforço dos contribuintes, não tem 
alcançado a  materialização desejável. 
No objecto deste estudo, não iremos considerar o planeamento da LPM e 
respectivos Objectivos de Força que, estamos em crer, encontra na actual estrutura do 
                                                 
31 Decreto Lei nº197/99 de 8 de Junho 
32 A Lei do Orçamento de Estado para 2005 cativa 20% do total das verbas afectas à LPM (nº1,artº2º,CAPII 
da Lei 55/B-2004 de 30 de Dezembro) 
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Exército, consubstanciada na DPP/EME a resposta adequada às necessidades de gestão. 
Abordaremos esta problemática desde o início da fase de execução que terá como 
objectivo a obtenção dos equipamentos, materiais e, também, infra-estruturas e que irá dar 
corpo ao planeamento efectuado. Analisaremos dois  possíveis cenários, o primeiro 
limitando a gestão da LPM ao Exército, o segundo orientado para a concentração da gestão 
de toda a LPM, no MDN.  
5.4 Gestão da LPM no Exército  
Como acima referimos, encetaremos esta abordagem, no início da fase de execução 
da lei, na qual o Comando da Logística desempenha um papel determinante, levando a 
cabo através das Direcções Logísticas, acções necessárias à execução daquelas tarefas. No 
controlo da execução, sublinha-se o papel do o Núcleo de Execução Logística das LPM 
(NELO33) que apoia o Comandante da Logística e funciona como elemento integrador de 
supervisão, coordenação e controlo de todas as actividades logísticas desenvolvidas, no 
quadro da LPM. O NELO é o elemento agregador da informação, proveniente das 
Direcções Logísticas e do Centro de Finanças da Logística que, posteriormente, será 
objecto de Memorando de Actuação a enviar, através da DPP ao Núcleo de 
Acompanhamento da LPM no MDN34.  
É nesta fase da execução, que julgamos dever ser adoptada a metodologia de gestão 
por projectos, procurando deste modo obter maior eficácia, economia e eficiência na 
execução da LPM. Para cada objectivo de força, que consideramos como elemento 
diferenciado, deverá ser nomeado um Gestor de projecto, o qual deve acompanhar o 
desenvolvimento de todas as acções conducentes á sua concretização. 
Este Oficial que deverá ser um Coronel, nomeado em” full-time” pelo GEN CEME, 
por proposta da DPP e que responderá, directamente, pelo projecto/objectivo de força 
perante o Comandante da Logística. Na sua dependência, para o apoiar na gestão do 
projecto, será constituída uma equipa composta pelos elementos adequados de áreas 
operacionais, técnicas, e também administrativas, com base num organização de tipo 
matricial. Os elementos desta equipa continuariam a desempenhar as suas funções na 
estrutura funcional, respondendo35, para efeitos do projecto, ao Gestor do mesmo. Esta 
equipa acompanhará todas as fases do processo de aquisição dos diversos materiais, 
exercendo o controlo da sua execução, em coordenação com as estruturas existentes, 
                                                 
33 Despacho nº111/CEME/98 de 17 Abril Anexo 9 
34 Despacho nº 5408/2004 de 19 de Março do MEDN Anexo 8 
35 Figura 10 pag 27 
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Direcções logísticas NELO e DPP/EME, até à efectiva disponibilização dos equipamentos. 
A partir deste momento, a Direcção Logística intervém como gestora do equipamento, 
garantindo as situações pós-contratuais, fundamentalmente, no que se refere ao controlo de 
eventuais garantias dadas pelo fornecedor/fabricante em causa e a manutenção do mesmo, 
durante a sua utilização. Refira-se ainda que o ciclo apenas se encerra, no final do período 
de vida útil do material, com o seu abate e desactivação 
Temos consciência que este modelo de gestão encontrará alguma hostilidade, na 
organização funcional instituída, que poderá encará-la não como meio mais ágil e eficiente 
de alcançar um objectivo determinado, mas apenas como mais um “fardo” para a 
organização e até, inclusivamente, numa ameaça traduzida numa transferência de poder 
para os directores e equipas de projecto. Outro obstáculo será, por certo, a cultura 
organizacional que de acordo com CLELAND36 “é o ambiente de convicções, hábitos, 
conhecimentos, práticas e o comportamento convencional de um determinado grupo 
social” e que, no Exército, é muito marcada, por linhas de responsabilidade vertical e 
alguma tradição de resistência à mudança. No entanto, julgamos que a adopção da gestão 
por projectos será vantajosa pois, para além do seu objectivo derradeiro, melhorará a 
execução da LPM e irá, certamente, introduzir na organização alguma flexibilidade, 
adaptando-a às suas novas necessidades, simplificando processos com possíveis reduções 
dos patamares de decisão e proporcionado uma maior cooperação, entre as diversas áreas 
intervenientes no projecto. Outro factor relevante inerente à lógica dos projectos é a sua 
orientação para a obtenção de resultados que tinham sido previamente definidos. 
Não existe, presentemente, ao nível do Exército, uma cultura de gestão de 
projectos. Julgamos que, para inverter tal situação, será condição indispensável para 
adoptar uma prática de gestão por projectos, a realização de acções de formação que 
permitam a todos aqueles que nela intervêm directamente, a obtenção dos conhecimentos 
necessários para alcançar tal desiderato. Por outro lado, será necessário que sejam 
estabelecidos alguns ajustamento ao nível da organização que permitam uma partilha de 
recursos, entre as estruturas funcionais e as estruturas de projecto. Para que se consiga, 
com maior eficiência alcançar os objectivos propostos, essencialmente, numa fase de 
arranque deste movo método de gestão, seria provavelmente necessário a criação de uma 
estrutura “ad-hoc”, que poderia ser um Gabinete de Apoio de Projectos que, para além de 
                                                 
36 Cleland,D. I “The culture ambience of project management-another look” Project Management 
Journal.(1998), citado por Ford, Robert C., e Randolph, W. Alan “Organizational structure and project 
management” PMI the Project Management Handbook 1998 p100 
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promover a aquisição de competências em gestão de projecto actuasse, igualmente, como 
elemento dinamizador desta matéria, apoiando os directores de projecto, na sua acção.  
A metodologia anteriormente abordada - gestão por projectos-  embora aplicável à 
grande maioria dos objectivos de força da LPM, será, necessariamente mais adequada a 
aquisições de grande dimensão que tenham um prazo de execução alargado e que 
impliquem dotações elevadas e sejam justificáveis, numa perspectiva de custo benefício. 
Assumimos, no entanto, que as grandes aquisições de equipamentos principais, envolvendo 
montantes significativos e com prazos de execução alargados, financiadas ou não, através 
de locação financeira, cairão sempre sob a alçada directa do MDN, com a indispensável 
participação de elementos do Exército.  
Quanto à delimitação dos objectivos de força que devem ou não, ser objecto da 
gestão por projectos, o encargo financeiro será um bom indicador para o seu 
estabelecimento, assim como a complexidade do processo ou o prazo de execução, só 
quando qualquer um destes factores for predominante, ou quando  seja considerado, pelo 
Comando do Exército, haver vantagens na utilização desta metodologia.  
5.5 A gestão da LPM centralizada no MDN 
Tem-se verificado, nos últimos anos, que todas as grandes aquisições no quadro do 
reequipamento das FA são centralizadas no MDN, que através da Direcção-Geral de 
Armamento e Equipamentos de Defesa (DGAED) conduz todo o processo de aquisição, 
desde a preparação dos Cadernos de Encargos, à adjudicação incluindo, neste ciclo, o 
relacionamento com a indústria nacional e eventuais fornecedores, no sentido de negociar 
as contrapartidas de cada projecto. Nestas circunstâncias, é levantada uma equipa 
multidisciplinar na qual participam, por via de regra, elementos dos ramos interessados na 
aquisição, e que assume a configuração de uma equipa de projecto.  
No que respeita a outras aquisições de menor dimensão, elas têm sido levadas a 
cabo pelos respectivos ramos independentemente, situação que não permite a integração 
das aquisições e é susceptível de configurar desperdícios, não criando as sinergias que 
poderão ser decisivas na redução de custos. 
Consideramos que, em termos de racionalização, economia de meios e eficiência, 
seria desejável que todas as aquisições, no âmbito dos investimentos para reequipamento 
das FA (LPM), fossem concentrados no MDN. Para tal não seria necessária a criação de 
uma nova organização independente, como fez o Ministério da Defesa do  Reino Unido37, 
                                                 
37 No Reino Unido existe, ao nível do respectivo Ministério da Defesa, um órgão “Defence Procurement 
Agency” que tem como missão equipar as Forças Armadas. 
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pois o volume das aquisições não o justifica, mas apenas de um elemento organizacional, 
de preferência inserido na DGAED, que actuasse como apoio dos diversos projectos em 
curso. As diversas aquisições, para satisfação das necessidades dos Ramos, que 
continuariam a fazer o seu planeamento, posteriormente, consolidado no EMGFA e MDN, 
seriam abordadas numa perspectiva de gestão por projectos que poderiam, consoante as 
necessidades, ser ou não integrados (comuns a mais que um ramo). Em cada projecto 
participariam elementos nomeados pelos utilizadores finais dos equipamentos que 
exerceriam as suas funções, no âmbito das diversas equipas de projecto para que fossem 
designados, ou assumido inclusivamente a direcção do mesmo.  
Para ser operacionalizado este modelo de gestão, seria sustentado por uma estrutura 
organizacional do tipo matricial na qual os gestores dos diferentes projectos, que poderiam 
ser elementos dos Ramos EMGFA ou MDN, estariam na dependência do Ministro da 
Defesa Nacional, através do Director - Geral da DGAED. Os gestores dos projectos teriam 
acesso “horizontal” a elementos inseridos na estrutura funcional dos Ramos e do MDN, 
previamente designados para o desenvolvimento do respectivo projecto. 
Esta modalidade reúne as condições para influenciar, de forma positiva, a 
optimização da gestão da LPM, assegurando a convergência para obter economias de 
escala, sinergias nos processos, e integração do âmbito dos projectos, promovendo 
igualmente a interoperabilidade entre os diversos Ramos e obtendo a maior eficiência, na 
utilização dos escassos recursos disponíveis. 
O modelo a adoptar que poderá conduzir à optimização da gestão da LPM, basear-
se-ia : 
Na centralização da gestão global da LPM no Ministério da Defesa, através da 
DGAED; 
Na utilização da metodologia de gestão por projectos, aproveitando a flexibilidade 
proporcionada por esta metodologia de gestão; 
Na criação de uma estrutura reduzida de apoio aos projectos  integrada na DGAED; 
Na nomeação de um responsável pelo  Projecto que seria o seu gestor e dependeria 
directamente do MDN através da DGAED, mantendo a ligação ao Ramo. 
Na constituição de equipas de projectos, multidisciplinares, que incluam os 
elementos adequados  ao respectivo projecto, com base numa organização do tipo 
matricial que integrariam elementos dos Ramos e MDN. 
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5.6 Consequências da adopção do modelo de gestão centralizada no MDN 
Quais seriam as consequências da eventual aplicação do modelo acima proposto? 
No caso do Exército (ou qualquer dos Ramos ), continuaria a fazer o levantamento das 
capacidades necessárias ao Sistema de Forças, passando o MDN a responsabilizar-se pela 
aquisição dos materiais e equipamento necessários que, no final do processo, colocaria ao 
dispor do Exército. Este modelo de gestão da LPM, tem desde logo, uma vantagem para o 
Exército, que é libertá-lo de um conjunto de actividades e acções de carácter administrativo 
e técnico permitindo-lhe maior enfoque na área operacional. Não deixarão, no entanto, 
elementos do Ramo de intervir neste processo quer como gestores do projecto, quer como 
membros da respectiva equipa, ou ainda, apenas participando nas equipas 
multidisciplinares que prestam apoio na área operacional, tecnológica, industrial ou 
financeira. 
A centralização da gestão da LPM possibilitará a integração e coordenação  dos 
projectos dos diversos ramos, permitindo evitar duplicações e aproveitar sinergias . 
5.7 Síntese Conclusiva 
As aquisições, no âmbito da Defesa, têm subjacentes uma série de problemas, pois 
envolvem investimentos públicos vultuosos que se forem feitos desadequadamente terão 
consequências graves. De um modo geral, este tipo de  projectos  são sujeitos a vicissitudes 
várias, no entanto, o seu produto representa invariavelmente um valor acrescentado para a 
segurança de um Estado.  
A LPM e seus Objectivos de Força, poderá ser considerada como um projecto, 
podendo ser-lhe aplicadas as técnicas de gestão de projectos. A LPM deverá considerar, 
exclusivamente, os programas que configurem as actividades de reequipamento do 
Exército. 
A gestão da LPM, no âmbito do Exército poderá ser gerida de acordo com as 
técnicas da gestão por projectos, com base numa organização do tipo matricial. No entanto, 
o modelo mais eficaz e que poderá conduzir à sua optimização resultará da centralização 
da gestão da LPM no MDN. 
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CONCLUSÕES 
No actual ambiente de segurança é fundamental que as Forças Armadas, para serem 
bem sucedidas na execução da sua missão, adoptem novas técnicas de gestão e façam uma 
abordagem integrada do planeamento, tendo em conta as suas capacidades e a escassez de 
recursos .  
O CEDN e o CEM estabelecem as linhas orientadoras para a organização do SFN no 
qual se integra o SFE que, para desempenhar a sua missão e alcançar o nível de ambição 
apropriado, necessita de dispor de um conjunto de capacidades para as suas componente 
fixa e territorial.  
As capacidades definidas pelo  Exército dão resposta às suas necessidades e à adopção 
de um sistema de planeamento baseado em capacidades traz vantagens substantivas 
relativamente ao método anteriormente utilizado. 
O planeamento de Forças, materializado no CBPF, adopta um modelo paralelo ao 
da OTAN, que garante a compatibilidade entre o sistema de forças e a LPM.  
A falta de sustentação financeira das FND tem tido um impacto altamente negativo, 
na execução da LPM  
A LPM é  um instrumento indispensável para o reequipamento e modernização das 
FA, e do Exército, em particular tendo como finalidade dotá-lo, de forma programada, com 
os sistemas de armas e equipamentos indispensáveis ao cumprimento das missões que lhe 
estão atribuídas. 
Projecto poderá ser definido como um esforço temporário para criar um produto ou 
serviço único e que se caracteriza pelo carácter não repetitivo das suas actividades, um 
orçamento, um ciclo de vida, um objectivo determinado, um calendário e um só 
responsável. 
O ciclo de vida de um projecto compreende, normalmente, 4 fases: concepção e 
início, desenvolvimento, implementação e finalização. Os projectos na área da defesa, 
incluem ainda uma fase de manutenção, encerrando-se com o abate/desactivação do 
equipamento.  
A gestão de projectos é a aplicação do conhecimento, capacidades e técnicas ás 
actividades do projecto, de modo a alcançar os seus objectivos e inclui 9 áreas 
fundamentais do conhecimento. 
O gestor do projecto é um elemento chave para o seu sucesso, devendo o seu perfil 
ser adequado a esta modalidade de gestão. 
 
CSCD 2004/2005 COR ESTEVES DA SILVA  39 
 
Do levantamento de capacidades à execução da LPM numa óptica de gestão de projectos. 
Modelo de optimização da gestão da LPM. 
 
O planeamento das actividades dos projectos socorre-se dos métodos de Gantt, 
PERT e CPM, para uma gestão mais eficiente, que tem, também, na informática um apoio 
significativo, destacando-se neste âmbito o programa “MS Project”. 
A gestão de projectos é um instrumento ideal para promover a mudança nas 
organizações. A melhor estrutura para determinado projecto resulta da avaliação das 
necessidades do projecto, (âmbito), da equipa e também das necessidades individuais. Será 
aquela que melhor reflectir as tarefas necessárias, para atingir os objectivos de uma 
organização e assegurar a sua coordenação.  
A LPM reúne as características necessárias para que se configure como um 
projecto, podendo ser-lhe aplicadas as técnicas de gestão por projectos devendo, no 
entanto, este modelo de gestão ser aplicado apenas quando as circunstancias o justifiquem. 
A aplicação da  gestão por projectos à LPM, somente, no Exército embora possa ter efeitos 
benéficos é apenas parcial não actuando sob o conjunto da Lei e representa uma visão 
redutora.  
O modelo optimizado de gestão da LPM será aquele que permite a gestão integrada 
com as consequências positivas na eficiência e eficácia da gestão, concentrando toda a 
gestão da execução da LPM no MDN. 
 
IAEM 21 de Fevereiro de 2005 
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APÊNDICE 1 
GLOSSÁRIO DE CONCEITOS 
 
Capacidade- aptidão ou possibilidade de uma força militar para desempenhar uma 
determinada tarefa, missão ou atingir ou atingir um objectivo gerada através da 
combinação eficiente de pessoal, equipamento, infra-estruturas e/ou treino assentes na 
doutrina adequada (Capacidades do Sistema de Forças  do Exército- Definição OUT2004) 
“Comercial off the shelf”- produtos comerciais existentes no mercado, prontos para serem 
utilizados sem ser sujeitos a alteração e que dão resposta às necessidades da maioria dos 
utilizadores. 
Caminho - conjunto de actividades relacionadas sequencialmente num diagrama de rede 
do projecto.(PMBOK GUIDE 200) 
Caminho Crítico- conjunto de actividades que determina duração do projecto. È o 
caminho mais longo do projecto.(PMBOK GUIDE 2002) 
Certificação - reconhecimento por parte de uma organização das qualificações e 
competências de um indivíduo. 
Ciclo de Vida do Projecto - todas as fases entre a concepção de um projecto e sua 
finalização.(Syllabus for the APMP Examination, pag3, www.apm.org.uk) 
Dispositivo – é a localização das UEO no território. 
Estrutura de forças terrestres – é a componente operacional do sistema de Forças 
Nacional no âmbito do Exército  
Gestão de projectos - é aplicação dos conhecimentos das técnicas e ferramentas  ás 
actividades dos projectos. (PMBOK GUIDE 200) 
Gestor de Projectos - pessoa  responsável  e com autoridade para gerir um projecto 
visando alcançar um objectivo especifico.(Syllabus for the APMP Examination, pag36 
www.apm.org.uk) 
Lei de Programação Militar – é o documento legal que incorpora e desenvolve a 
aplicação de programas de investimento público das FA, desactivação de material, infra-
estruturas e investigação e desenvolvimento, constituindo o principal instrumento para dar 
suporte às actividades de reequipamento. (Art.º 1º da Lei n.º 1/2003, de 13MAI). 
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Objectivo de força – é uma força, sistema ou infra-estrutura, em quantidade e natureza 
estabelecidas, que se pretende constituir num determinado período de tempo e de acordo 
com requisitos específicos. (MENDONÇA, 2004, pag 42) 
Organização Matricial – é a estrutura organizacional onde o gestor de projectos partilha 
responsabilidades com os gestores funcionais na atribuição de prioridades  e gestão do 
trabalho do pessoal designado para trabalhar no projecto. .(PMBOK GUIDE 200) 
Organização por projecto - é a estrutura organizacional na qual o gestor do projecto 
dispõe de autoridade total sobre todo o pessoal designado para o projecto. .(PMBOK 
GUIDE 200) 
Planeamento de Forças - tem por objectivo definir as Unidades (em número, tipo e 
equipamento) capazes de defrontar os desafios do futuro, tendo em atenção os recursos 
disponíveis. (DOD, NATO) www.dtic.mil/doctrine/jel/doddict/data/ 
Sistemas de Forças  
1 - O sistema de forças nacional é constituído por: 
a) Uma componente operacional, englobando o conjunto de forças, e meios 
relacionados entre si numa perspective de emprego operacional integrado. 
b) Uma componente fixa ou territorial, englobando o conjunto de órgãos e serviços 
essenciais a organização e apoio geral das Forças Armadas e seus ramos. 
2 - Os tipos e quantitativos de forças e meios que devem existir em permanência e em 
tempo de guerra para cumprimento das missões das Forças Armadas são definidos tendo 
em conta as suas capacidades específicas e a adequada complementaridade operacional 
dos meios. 
3 - O sistema de forças permanente deve dispor de capacidade para crescer dentro dos 
prazos admitidos nos planos gerais de defesa ou nos planos de contingência para os 
níveis de forças ou meios neles considerados. 
4 - A definição do sistema de forças e do dispositivo é feita nos termos do artigo 25.°da 
Lei n.° 29/82, de 11 de Dezembro. LOBOFA 
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APÊNDICE 2 
TAXA DE EXECUÇÂO FINANCEIRA DA LPM 
 
ANO Dotação Despesa Execução
1998 44.057.878 14.531.127 32,98%
1999 74.635.918 27.865.768 37,34%
2000 82.619.701 44.257.416 53,57%
2001 66.935.381 22.127.141 33,06%
2002 63.203.681 35.704.806 56,49%
2003 64.725.243 25.467.335 39,35%
2004 95.683.403 36.404.252 38,05%
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ANEXO 6
CICLOS DE VIDA DE PROJECTOS
1.BANCO MUNDIAL
Fonte :www.worldbank.org
66
2. PROJECTO DE DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE
Fonte : PMBOK Guide 2000, pag17
67
3.Gestão das Aquisições do Departamento de Defesa dos EUA
Ciclo do projecto
Fonte : DoD Instruction 5000.2, “Operation of the Defense Acquisition System”
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EXEMPLOS DE “VISTAS” DE MICROSFT PROJECT 
 
 
 
 
 
 
 
1. VISTA DE GANTT 
2. DIAGRAMA DE REDE(NETWORK DIAGRAM) 
3. VISTA “TRACKING GANTT” 
4. VISTA DE TAREFAS 
5. VISTA DE RECURSOS 
6.VISTA DE PERT COMPLETA 
7.VISTA DE PERT (DETALHE) 
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1. Vista de GANTT 
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2. Diagrama de rede 
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3. Vista “Tracking Gantt” 
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4. Vista de Tarefas 
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5. Vista de Recursos 
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6.Vista de Pert completa 
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7.Vista de PERT 
(detalhe)
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ANEXO 8- 
DR Nº67 19 DE MARÇO DE 2004 
DESPACHO Nº5408/2004 
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ANEXO 9 
DESPACHO Nº 111/CEME/98 
CRIAÇÃO DO NÚCLEO DE EXECUÇÃO LOGÍSTICA DAS LPM 
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ANEXO 10 
- DIRECTIVA Nº111/CEME/00 
PLANEAMENTO E EXECUÇÃO DA LEI DE PROGRAMAÇÃO MILITAR 
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